
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.501 - MS (2013/0394715-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JOSÉ FELIX DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADO : PRISCILA MENEZES DE REZENDE E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

GRATUIDADE DA JUSTIÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido de que, no ato de interposição do Recurso 
Especial, deve o recorrente comprovar o recolhimento das custas 
judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como dos valores 
locais, estipulados pela legislação estadual, sob pena de 
deserção (art. 511 do CPC e Súmula 187/STJ).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que a 
eventual concessão dos benefícios da gratuidade de justiça opera 
efeitos ex nunc, não podendo, dessa forma, retroagir à data de 
interposição do recurso especial. A ausência de comprovação do 
recolhimento das custas no ato da interposição do recurso 
especial implica sua deserção, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula n. 187 desta Corte. 

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.501 - MS (2013/0394715-6)
  

AGRAVANTE : JOSÉ FELIX DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADO : PRISCILA MENEZES DE REZENDE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental, interposto por JOSÉ FELIX DA SILVA, contra decisão de fls. 456/461 

(e-STJ), da lavra deste signatário, a qual negou provimento ao agravo. 

Depreende-se dos autos, que o recorrente interpôs recurso especial, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 

desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 

assim ementado (fls. 340/341 e-STJ): 

EMENTA - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - APELAÇÃO CÍVEL - 
JUROS REMUNERATÓRIOS - LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DO 
MERCADO.
I) Seguindo a linha perfilhada pelo Superior Tribunal de Justiça, que 
tem na Constituição Federal a fonte primária de sua competência e, 
agora, legalmente autorizado pelo artigo 543-C do CPC para decidir 
sobre os recursos especiais repetitivos, deve-se respeitar o princípio 
do colegiado advindo da mesma Corte para ceder ao seu 
entendimento e perfilhar a orientação de que os juros remuneratórios 
não estão delimitados em 12% ao ano, mas sim devem ser havidos 
como os da taxa média de mercado, divulgada mensalmente pelo 
Banco Central do Brasil, ou do contrato, se menor.
II) - Tendo a contratação dos juros remuneratórios excedido o 
percentual da taxa média de mercado do Banco Central do Brasil, há 
abusividade a ser declarada, sendo a sentença reformada neste 
ponto.
Recurso do autor parcialmente provido neste ponto.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL - TAXA DE JUROS EFETIVA ANUAL 
SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA MENSAL - CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL HAVIDA COMO CONTRATADA - PRECEDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO RESP REPETITIVO RESp 
973.827 - RS.
I) A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para 
os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000 (MP nº 
1.963-17/2000), desde que pactuada.
II) Considera-se pactuada a previsão no contrato bancário de taxa de 
juros anual superior ao duodécuplo da mensal, sendo tal fato 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada, 
seguindo, assim, o precedente criado pelo julgamento do recurso 
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especial repetitivo, no Superior Tribunal de Justiça, sob nº 
973.827-RS.
Recurso da Instituição Financeira provido neste ponto.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
Nº 1.058.114-RS - LICITUDE DA CONTRATAÇÃO - SUJEIÇÃO DA 
EXIGÊNCIA, ENTRETANTO, AOS LIMITES E BALIZAMENTOS 
IMPOSTOS NO JULGAMENTO DO MESMO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO.
É admitida a cobrança da comissão de permanência no período da 
inadimplência nos contratos bancários, à taxa de mercado, desde que 
(a) pactuada, (b) seja cobrada de forma exclusiva - ou seja, não 
cumulada com outros encargos moratórios, remuneratórios ou 
correção monetária - e (c) que não supere a soma dos seguintes 
encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a vigência do 
contrato; juros de mora; e multa contratual.
Recursos improvidos neste ponto.

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Reconhecida a ocorrência de sucumbência recíproca, conforme o 
caput do artigo 21 do CPC, deve-se determinar que as custas 
processuais e honorários advocatícios sejam divididos na proporção 
de 50% (cinquenta por cento) para cada uma das partes.
Quando houver sucumbência recíproca admite-se a compensação de 
honorários advocatícios.

Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados. (fls. 359/363 e-STJ)
Em suas razões de recurso especial (fls. 366/376 e-STJ), o recorrente 

apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação do art. 5º da MP 2.170-36/01, 

sustentando a ilegalidade da capitalização mensal de juros. Insurge-se, ainda, contra a 

possibilidade de compensação dos honorários advocatícios.

Contrarrazões não apresentadas. (Certidão de fl. 401 e-STJ)

Em decisão monocrática deste signatário, negou-se provimento ao agravo 

em razão da deserção, haja vista a interposição do apelo nobre sem a demonstração 

do recolhimento do preparo, com aplicação da Súmula 187/STJ.

No agravo regimental (fls. 465/478 e-STJ), o agravante busca a 

reconsideração da decisão agravada, ao fundamento de que o recurso especial discute 

justamente a concessão da gratuidade de justiça postulada desde a instância ordinária, 

razão pela qual, uma vez comprovada a situação de hipossuficiência a qual se encontra 

o recorrente, a gratuidade da justiça deveria ser deferida.

Além disso, acrescenta que o STJ firmou entendimento de que a declaração 

feita pelo interessado, nos termos da Lei n. 1.060/50 - de que sua situação econômica 

não permite vir a juízo sem prejuízo de seu sustento e de sua família-, é suficiente para 
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concessão da referida benesse processual, não carecendo tal declaração de maior 

dilação probatória.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pelo 

Colegiado.

Sem impugnação. (Certidão de fl. 481 e-STJ)

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.501 - MS (2013/0394715-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido de que, no ato de interposição do Recurso 
Especial, deve o recorrente comprovar o recolhimento das custas 
judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como dos valores 
locais, estipulados pela legislação estadual, sob pena de 
deserção (art. 511 do CPC e Súmula 187/STJ).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que a 
eventual concessão dos benefícios da gratuidade de justiça opera 
efeitos ex nunc, não podendo, dessa forma, retroagir à data de 
interposição do recurso especial. A ausência de comprovação do 
recolhimento das custas no ato da interposição do recurso 
especial implica sua deserção, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula n. 187 desta Corte. 

3. Agravo regimental desprovido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual 

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Efetivamente, conforme expendido na decisão monocrática ora agravada, 

a jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que a eventual concessão dos 

benefícios da gratuidade de justiça opera efeitos ex nunc, não podendo, dessa forma, 

retroagir à data de interposição do recurso especial. 

Com efeito, a ausência de comprovação do recolhimento das custas no ato 

da interposição do recurso especial implica sua deserção, atraindo, por analogia, a 

incidência da Súmula n. 187 desta Corte. 

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE. SUSPENSÃO DO PRAZO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. PEDIDO DE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA NO BOJO DO APELO NOBRE. PREPARO. 
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NÃO OCORRÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 1. Em caso de 
feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal de origem 
que implique prorrogação do termo final do prazo para interposição do 
recurso, a comprovação da tempestividade pode ocorrer posteriormente, 
por meio de agravo regimental. 2. A concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita não opera efeitos retroativos, razão pela 
qual não estaria a parte recorrente dispensada de apresentar o preparo 
em questão, cuja ausência implica deserção, a teor da Súmula n. 
187/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1462683/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 25/11/2014, DJe 02/12/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PEDIDO NA PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. RECURSO ESPECIAL. RATIFICAÇÃO. 
SÚMULA 418/STJ. 1. Não comprovado o preparo no ato de interposição 
do recurso especial, impõe-se a pena de deserção (Súmula 187/STJ). 2. 
A eventual concessão de assistência judiciária gratuita, posteriormente à 
interposição do recurso especial, não tem efeitos retroativos, sendo 
ineficaz para dispensar a comprovação do preparo. 3. O pedido de 
assistência judiciária gratuita formulado no curso da ação deve ser 
deduzido em petição a ser autuada em separado e processado em 
apenso aos autos principais (Lei 1.060/50, art. 6º), configurando erro 
grosseiro a proposição na petição do recurso especial. Precedentes. 4. É 
inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do 
acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação (Súmula 
418/STJ). 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 390866/SP , Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 26/03/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO 
DE CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO, NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REQUERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDO, NA ORIGEM. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DESERÇÃO. ART. 511 
DO CPC E SÚMULA 187/STJ.
I. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que, no ato de interposição do Recurso Especial, deve o 
recorrente comprovar o recolhimento das custas judiciais, do porte de 
remessa e retorno, bem como dos valores locais, estipulados pela 
legislação estadual, sob pena de deserção (art. 511 do CPC e Súmula 
187/STJ).
II. No caso concreto, o Tribunal de origem, soberano na apreciação de 
fatos e provas, entendeu pela capacidade financeira do ora recorrente 
para arcar com as custas e despesas processuais, inviabilizando o 
reexame da conclusão do acórdão, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ. Precedentes.
III. Consoante a jurisprudência, "em que pese a discussão do feito dizer 
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respeito à concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela 
Corte de origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo do 
recurso especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei 
n. 1.060/50" (STJ, AgRg no AREsp 442.048/MS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014). No 
mesmo sentido: 
STJ, AgRg no REsp 1.458.433/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/09/2014; AgRg no AREsp 
361.032/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 24/10/2013 (grifei).
IV. "O benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser 
requerido a qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos 
processuais anteriores" (STJ, AgRg no REsp 1.144.627/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 29/05/2012).
V. Não tendo sido realizado o devido preparo, nem comprovado, no 
momento da interposição do apelo extremo, que o recorrente era 
beneficiário da gratuidade de justiça, o recurso deve ser considerado 
deserto (Súmula 187/STJ).
VI. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 182.278/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 28/11/2014)

 

2. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0394715-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 440.501 / MS

Números Origem:  0022783-32.2007.8.12.0001/50004  0022783322007812000150004  1070227838  
227833220078120001

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ FELIX DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO : PRISCILA MENEZES DE REZENDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ FELIX DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO : PRISCILA MENEZES DE REZENDE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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